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AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INSUFICIÊNCIA DE
OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão
preventiva, consistente na gravidade concreta da conduta, evidenciada no 

 do delito, praticado em via pública, em plena luz do dia,modus operandi
além do uso de palavras de ordem com efeito intimidador em face da vítima,
descaracterizando-se ilegalidade passível da concessão da ordem.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, é incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública sendo
irrelevantes eventuais predicados pessoais favoráveis que, por si sós, não
impedem a prisão cautelar. Precedentes.

3. É descabida a análise da alegada desproporcionalidade da medida
extrema com base em futura pena que, acaso acolhida a pretensão punitiva
estatal, seria cumprida em regime diverso do fechado, uma vez que, somente
após a instrução criminal é que será possível, em caso de condenação, dosar a
pena e fixar o regime inicial, sendo inviável fazê-lo neste momento
processual.

4. Agravo regimental desprovido.     
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INSUFICIÊNCIA DE
OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão
preventiva, consistente na gravidade concreta da conduta, evidenciada no 

 do delito, praticado em via pública, em plena luz do dia,modus operandi
além do uso de palavras de ordem com efeito intimidador em face da vítima,
descaracterizando-se ilegalidade passível da concessão da ordem.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, é incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública sendo
irrelevantes eventuais predicados pessoais favoráveis que, por si sós, não
impedem a prisão cautelar. Precedentes.

3. É descabida a análise da alegada desproporcionalidade da medida
extrema com base em futura pena que, acaso acolhida a pretensão punitiva
estatal, seria cumprida em regime diverso do fechado, uma vez que, somente
após a instrução criminal é que será possível, em caso de condenação, dosar a
pena e fixar o regime inicial, sendo inviável fazê-lo neste momento
processual.

4. Agravo regimental desprovido.     
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO PEDRO BARBOSA DA
SILVA contra decisão de fls. 67-71, que indeferiu liminarmente o presente .habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial, no qual sustentou a inexistência dos
requisitos da prisão preventiva, imposta mediante argumentos genéricos e desprovidos de
qualquer elemento concreto, assim como em decorrência da gravidade abstrata do delito,
invocando os predicados pessoais favoráveis do paciente para demonstrar a suficiência
de outras medidas alternativas ao cárcere.

Invoca ainda a aplicação do princípio da homogeneidade das cautelares pois,
em caso de futura condenação, não cumprirá pena em regime fechado, reforçando ainda
mais o constrangimento ilegal do paciente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder a ordem
para que seja revogada a prisão preventiva, ainda que mediante a substituição de outras
medidas alternativas ao cárcere, na forma do art. 319 do CPP.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

Para evitar desnecessária tautologia, colaciono os fundamentos da decisão
atacada (fls. 67-71-grifei):

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine
 pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

De início, cumpre ressaltar a impossibilidade de analisar a alegada desproporcionalidade
da medida extrema com base em futura pena que, acaso acolhida a pretensão punitiva
estatal, seria cumprida em regime diverso do fechado, uma vez que somente após a
instrução criminal é que será possível, em caso de condenação, dosar a pena e fixar o regime
inicial, não sendo possível fazê-lo neste momento processual.

Nesse sentido:
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"A alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, em virtude da
possibilidade de colocação do agravante em regime mais brando, não merece
guarida nesta seara processual, pois não é possível ao Superior Tribunal de
Justiça, em um exercício de futurologia, determinar de antemão a pena a ser
fixada ao paciente. A concreta aplicação da pena, em caso de condenação, é
um exercício que compete ao magistrado por ocasião da prolação da sentença,
com a devida análise do conjunto probatório, sabidamente inviável de ser
realizado nesta estreita via do writ (AgRg no HC n. 805.262/SC, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/06/2023

)" (AgRg no HC n. 957.632/SP, relator Ministro Otávio de15/06/2023
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

Não obstante a privação cautelar da liberdade, reveste-se de legalidade a medida quando
demonstrados os requisitos do art. 312 do CPP.

A decisão que converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva foi assim
fundamentada (fls. 33-36-grifei):

Analisando o auto de prisão em flagrante e documentos a ele acostados,
tenho como regular a sua constituição, pois foram observadas as formalidades
legais, estando o(a) custodiado(a) em situação flagrancial, nos termos do
artigo 302, inciso I, do CPP.

In casu, entendo que emergem fundamentos concretos para a conversão da
prisão em flagrante em prisão preventiva do(a) custodiado(a). Conquanto o
princípio da não-culpabilidade (art. 5º, LVII, CF) consagre no ordenamento
jurídico brasileiro a regra do status libertatis, tornando a custódia provisória do
indivíduo uma excepcionalidade, tal princípio, não impede o encarceramento
provisório do(a) custodiado(a) antes do trânsito em julgado da sentença
criminal condenatória, se preenchidas as determinações legais já apontadas.

Na hipótese em tela, verifica-se que o(a) custodiado(a) fora capturado(a)
logo após tentar roubar a vítima, com uso de violência, em situação fática que
se enquadra à hipótese flagrancial descrita no inciso I do art. 302 do CPP.

Quanto às condições de admissibilidade da custódia cautelar, nota-se que o
crime em tese imputado a(o) custodiado(a), roubo - tentativa, comina
abstratamente pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos
de reclusão, conforme exigência do inciso I, do art. 313, do Código de
Processo Penal.

O fumus commissi delicti decorre da situação flagrancial, aferido a partir
de um juízo de cognição sumária, com base no que consta Auto de Prisão em
Flagrante no registro de ocorrência (index 157764967), o auto de apreensão
(index 157764970), e as declarações prestadas em sede policial. Narram os
policiais que efetuaram a captura do(a) custodiado(a), que: “QUE no dia
22NOV2024 por volta das 14H30M na Avenida Getúlio de Moura, Jardim
Metrópoles, São João de Meriti – RJ foi abordada por dois elementos, onde
um foi identificado como JOÃO PEDRO BARBOSA DA SILVA e o outro
NÃO IDENTIFICADO, numa motocicleta, HONDA CG 160 PRETA, a
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abordou e de forma bem agresiva, falou: "PERDEU, PERDEU, PASSA
TELEFONE"; QUE embora não tenha visto arma de fogo, a forma que o
mesmo se comportou, aparentava estar armado; QUE sendo sabedor do índice
altissimo de roubo na região, guardou o telefone dentro da sua roupa íntima
próximo da cintura; QUE durante a ordem de assalto, foi revista porém o
roubador não encontrou o telefone e se evadiu do local; QUE os roubadores
chegaram se insinuar para a declarante; QUE um dos roubadores era pardo,
gordo, aprox. 1.,75cm, e usava roupa preta; QUE o outro elemento era negro,

; QUE diante do medo do retorno dos roubadores, realizou umamagro, baixo
ligação para o seu marido, LUCAS FERREIRA FARIAS; QUE LUCAS a
encontrou e realizou um a busca na região visando localizar o roubador e a
respectiva detenção dos roubadores; QUE cerca de 10 minutos , no bairro
Jardim Iris, São João de Meriti localizou os indivíduos, onde de imediato seu
namorado LUCAS procedeu em captura do roubados, onde o piloto se evadiu
do local correndo deixando para trás a motocicleta, HONDA CG 160 TITAN
PRETA PLACA: SRB7A45; QUE LUCAS com apoio dos demais da
população, logrou êxito em deter JOÃO PEDRO; QUE JOÃO PEDRO na
tentativa de se evadir do local e captura entrou em luta corporal com o seu
namorado LUCAS; QUE a declarante pode afirmar de forma inequivoca que
JOÃO PEDRO foi o nacional que estava na garupa, lhe deu voz de assalto e
tentou subtrair seu telefone; QUE diante dos fatos procedeu a 54DP para
prestar esclarecimento a Autoridade Policial.

E mais não disse.” Já o periculum libertatis decorre da necessidade de se
acautelar a ordem pública, uma vez que o caso concreto denota fatos
delituosos, em tese, cometidos com violência ou grave ameaça contra a
pessoa, cuja gravidade em concreto justifica a necessidade de segregação
cautelar, ante o modo de execução, circunstâncias e consequências da conduta
delituosa imputada.

Como bem leciona Eugênio Paccelli, “Com efeito, haverá, como já houve,
situações em que a gravidade do crime praticado, revelada não só pela pena
abstratamente cominada ao tipo, mas também pelos meios de execução,
quando presentes a barbárie e o desprezo pelo valor ou bem jurídico atingido,
reclame uma providência imediata do poder público, sob pena de se pôr em
risco até mesmo a legitimidade do exercício da jurisdição penal”.

Tenho assim que a gravidade concreta do crime e periculosidade do agente
justificam a necessidade da decretação do encarceramento cautelar noticiado,
como garantia da ordem pública.

A correta instrução criminal, de igual modo, deve ser assegurada com a
custódia cautelar do(a) suspeito(a). In casu, a sua soltura incutirá medo e
insegurança na vítima e nas testemunhas por se verem constrangidas a
partilhar o mesmo ambiente social com o(a) suspeito(a). Esse fato, por si só,
trará irreparáveis prejuízos para instrução processual e posterior aplicação da
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pena, uma vez que a narração fidedigna dos acontecimentos não será
garantida, pois a verdade das informações sempre cederá em benefício da
integridade física de um depoente amedrontado.

Ante todas as circunstâncias fáticas e jurídicas acima delineadas, as
medidas cautelares alternativas à prisão (art. 319, do CPP) não se mostram,
por ora, suficientes e adequadas para acautelar os bens jurídicos previstos no
inciso I, do art. 282, do Código Processual, sendo de todo recomendável a
segregação como único instrumento que atende às peculiaridades do caso
concreto.

Posto isso, HOMOLOGO a prisão em flagrante do custodiado e a
CONVERTO EM PREVENTIVA.

Como se vê, integra a decisão de prisão preventiva fundamentação que deve ser
considerada idônea pois, com base em elementos concretos, demonstrou a
imprescindibilidade da medida em prol da garantia da ordem pública, dada a gravidade
concreta da conduta, evidenciada no  do delito, praticado em via pública emmodus operandi
plena luz do dia, além do uso de palavras de ordem com efeito intimidador em face da
vítima, o que constitui base empírica idônea para a privação cautelar da liberdade.

A prisão preventiva impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora de
grande intranquilidade social, revelada no do delito, e diante da acentuadamodus operandi 
periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta violenta.
Confiram-se: HC n. 299762/PR – 6ª T. – unânime - Rel. Min. Rogério Schietti Cruz – DJe  

; HC n. 169996/PE – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe 1º/72/10/2014
/2014; RHC n. 46707/PE – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura –
DJe ; RHC n. 44997/AL – 6ª T. – unânime - Rel. Min. Marilza Maynard (Des.18/6/2014
convocada do TJSE) – DJe ; RHC n. 45055/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min.12/5/2014
Laurita Vaz – DJe .31/3/2014

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública sendo irrelevantes eventuais predicados
pessoais favoráveis que, por si sós, não impedem a prisão cautelar.. A esse respeito: HC n.
325.754/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador
convocado do TJ/PE) – DJe  e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – Rel. Min.11/09/2015
Maria Thereza de Assis Moura – DJe .16/03/2015

Ante o exposto, indeferido liminarmente o habeas corpus.
 
Como se vê, a despeito das afirmações defensivas, ausente motivo para

reconsiderar a decisão agravada, haja vista a inexistência de qualquer ilegalidade a ser
reconhecida em relação à imposição da prisão preventiva, haja vista a gravidade concreta
da conduta, evidenciada no  do delito, praticado em via pública, em plenamodus operandi
luz do dia, além do uso de palavras de ordem com efeito intimidador em face da vítima, o
que constitui base empírica idônea para a privação cautelar da liberdade.

Quanto ao tema, confiram-se:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da suposta
prática dos crimes de roubo majorado e corrupção de menores.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se,
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade concreta da
conduta imputada ao agravante, acusado da prático do crime de roubo, em concurso de
agentes, com uso de arma branca e simulacro de arma de fogo, além da restrição da
liberdade das vítimas e da participação de um adolescente na empreitada criminosa.
Segundo consta dos autos, os réus, em conjunto com um adolescente, invadiram a residência
de um casal de idosos de 68 anos e, portando duas facas e um simulacro de arma de fogo,
amarraram as vítimas pelos pulsos com um fio de televisão e restringiram sua liberdade
enquanto subtraíam diversos bens, incluindo um veículo, televisores, notebooks,
smartphones e ferramentas, além de valores em espécie. Após consumação do delito, os
autores empreenderam fuga em alta velocidade com o veículo roubado, sendo
posteriormente abordados pela Polícia Militar e detidos em posse da res furtiva, do
simulacro de arma de fogo, das armas brancas utilizadas e de três camisas usadas como
"balaclava".

4. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da
custódia preventiva" (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA,
Segunda Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa e
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos
legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares
mais brandas.

7. No mais, "a manifestação do Ministério Público constitui peça opinativa, sem
qualquer carga vinculativa, motivo pelo qual não há falar em obrigatoriedade de
acolhimento do parecer ministerial" (RHC 107.570/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).09/04/2019 22/04/2019

8. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 987.407/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifei)9/4/2025 14/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO

PREVENTIVA. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE
CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. FRAGILIDADE PROBATÓRIA. ANÁLISE INVIÁVEL. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
corpus.

2. O recorrente foi condenado como incurso no art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, por duas
vezes, na forma do art. 70, ambos do Código Penal, a 9 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão,
em regime inicial fechado, além do pagamento de 40 dias-multa, sendo-lhe negado o direito
de recorrer em liberdade. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do recorrente é
contemporânea e está devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a
necessidade da custódia cautelar e; se a condenação baseou-se em um conjunto probatório
frágil. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. No caso, a prisão preventiva foi mantida em razão da permanência dos motivos que a
embasaram, tendo em vista a gravidade concreta da conduta "cometida mediante grave
ameaça com emprego de arma de fogo municiada e concurso de pessoas com subtração de
celulares e dinheiro de clientes de um bar. Não bastasse, estavam com outro celular
roubado". Ressaltou-se, ademais, que "Gabriel é multirreincidente específico, estando ainda
em cumprimento de pena".

5. Na via do habeas corpus, não se permite a produção de provas, pois essa ação
constitucional deve ter por objetivo sanar ilegalidade verificada de plano, não se fazendo
possível aferir a materialidade e a autoria delitiva quando controversas.

6. A matéria relativa à alegação de ausência de contemporaneidade da prisão não foi
examinada pelo Tribunal a quo. Tal circunstância obsta a apreciação da questão por esta
Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 977.639/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador

Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifei)18/3/2025 24/3/2025

 
Nesse contexto, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar

a custódia cautelar, é incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão,
visto que insuficientes para resguardar a ordem pública sendo irrelevantes eventuais
predicados pessoais favoráveis que, por si sós, não impedem a prisão cautelar.. A esse
respeito: HC n. 325.754/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo
(Desembargador convocado do TJPE) – DJe  e HC n. 313.977/AL – 6ª T. –11/9/2015
unânime – rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe .16/3/2015
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Por fim, é descabida a análise da alegada desproporcionalidade da medida
extrema com base em futura pena que, acaso acolhida a pretensão punitiva estatal, seria
cumprida em regime diverso do fechado, uma vez que, somente após a instrução criminal
é que será possível, em caso de condenação, dosar a pena e fixar o regime inicial, sendo
inviável fazê-lo neste momento processual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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